	
	


[image: image1.png]




LEI ORDINÁRIA N°1040/2025
Projeto de Lei Nº 02/2025.
Proíbe o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de estampidos e de artifício, assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso, e dá outras providências.

O Povo do Município de Augusto de Lima, estado de Minas Gerais, através de seus representantes no Poder Legislativo Municipal, APROVOU a seguinte Lei Ordinária:

Art. 1º Fica proibido o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de estampidos e de artifício, assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso em todo o território do Município de Augusto de Lima/MG.

§ 1º - Excetuam-se da regra prevista no caput deste artigo, os eventos comprovadamente relacionados às práticas religiosas tradicionais do Município.

§ 2º - Excetuam-se da regra prevista no caput deste artigo, os fogos de vista, assim denominados aqueles que produzem efeitos visuais sem estampido.

Art. 2º A proibição a que se refere esta Lei estende-se a todo o Município, em recintos fechados e abertos, áreas públicas e locais privados.
Art. 3º A desobediência aos dispositivos nesta Lei implicará na apreensão dos produtos e aplicação de advertência por parte do Poder Público Municipal e em caso de reincidência será aplicado a multa no valor de 01 (um) salário mínimo.

Art. 4º Os estabelecimentos que comercializam artefatos pirotécnicos deverão afixar, em local visível, placa com os seguintes dizeres: "É proibido o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de estampidos e de artifício, assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no Município de Augusto de Lima/MG, conforme a Lei Municipal nº (número da lei)”.
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no caput acarretará ao estabelecimento a imposição da multa nos termos do artigo 3º desta Lei.

Art. 5º A fiscalização dos dispositivos constantes desta Lei e a aplicação das multas decorrentes da infração ficarão a cargo dos órgãos competentes da Administração Pública Municipal, agentes políticos do Legislativo, força policial e população em geral.

Art. 6º Fica o Poder Público autorizado a reverter os valores recolhidos em função das multas previstas por esta Lei para:

I – custeio de ações que visem a implantação e/ou manutenção de programas de ações de Saúde da população portadora do Transtorno do Espectro Autista (TEA);

II – para o Lar dos Idosos, “Asilo São Vicente de Paulo” localizados no Município;

III – para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) localizada no Município.

Art. 7º Fica o Poder Executivo Municipal, obrigado a desenvolver fluxo de acompanhamento e fiscalização, bem como, ações educativas junto à comunidade e aos infratores.

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

“Mando, portanto, a todas autoridades a quem o conhecimento e execução pertencer, que cumpra e façam cumprir tão inteiramente como nela contém.”

Augusto de Lima/MG, 13 de Maio de 2025.
__________________________________

FABIANO HENRIQUE DOS PASSOS

Prefeito Municipal
_____________________________________________
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